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LEI MUNICIPAL Nº 4.652
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Municipal:
Dispõe sobre o recebimento de patrocínio pela Administração Direta e Indireta para a execução de projetos, ações, eventos, obras e reformas implementadas no território do Município de Nova Friburgo, e dá outras providências.
Art.1º Fica permitida a percepção de patrocínio pelo município, ou seus órgãos da Administração Direta e Indireta, o que consistirá na provisão de recursos humanos, físicos e/ou financeiros por pessoa física ou jurídica de direito privado ou público para desenvolvimento de projetos, ações, eventos, obras ou reformas ou quaisquer outras atividades realizadas pela Administração Pública.

§ 1º O patrocínio a eventos e festejos de interesse público do Município ou de seus órgãos da Administração Direta e Indireta, como festivais, campeonatos esportivos, congressos, feiras, exposições museológicas ou artísticas, seminários, festas regionais e/ou populares, comemorações de aniversário da cidade e outros que geram desenvolvimento socioeconômico, cultural, turístico, esportivo, educacional ou de saúde, preservação patrimonial e histórica, bem como à disponibilização de bens ou serviços, realização de obras e/ou reformas públicas será regulado por esta Lei. 

§ 2º O patrocínio de qualquer natureza, de que trata esta Lei consistirá em doações em espécie ou in natura, disponibilização de serviços, bens, materiais ou fornecimento de mão de obra necessários à consecução de projetos, ações, eventos, obras ou reformas ou quaisquer outras atividades realizadas pelo Município ou seus órgãos da Administração Direta e Indireta, permitida a veiculação de propaganda institucional na forma de contrapartida.

§ 3º No caso de patrocínio para entrega de bens, execução de projetos, obras ou reformas, será permitida a afixação de placa de agradecimento no próprio público reformado, ou no local onde o projeto seja executado ou os bens se encontrem instalados, podendo os mesmos conterem a logomarca do patrocinador, cujas especificações e período de permanência serão previamente aprovados pela municipalidade.
§ 4º No caso de provisão de recursos financeiros, pelo menos 15% (quinze por cento) dos valores de cada patrocínio deverão ser destinados exclusivamente à aquisição de medicamentos, insumos e equipamentos para a média e a alta complexidade da rede municipal de  saúde.


§ 5º Os recursos financeiros captados por meio das condições dispostas nesta Lei deverão ser depositados em conta bancária específica, expressamente vedada qualquer outra forma de repasse e captação de valores.


§ 6º Todos os patrocínios percebidos pelo Município deverão ser devidamente discriminados no Portal da Transparência, com a especificação, no mínimo, dos dados constantes dos incisos I, II e IV do § 2º do art. 3º.

Art. 2º Os eventos de interesse público realizados pela Administração Direta e Indireta poderão receber patrocínio de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado ou público, que detenham ou não finalidade lucrativa em sua formalização.

Art. 3º O patrocínio de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado ou público, que detenham ou não finalidade lucrativa em sua formalização, se dará mediante deflagração de procedimento administrativo municipal específico, na forma de chamamento público, com a publicação de competente edital de modo a permitir o credenciamento de patrocinadores.

§ 1º O critério de escolha da melhor proposta deverá sempre ser pautado pela melhor oferta, compreendendo-se melhor oferta a que melhor atender ao propósito especificado no chamamento. 

§ 2º O Edital e seu Termo de Referência conterá, no mínimo, as seguintes informações:

I - a data de realização ou o período da ação e/ou evento;

II - as formas e condições de patrocínio para cada projeto;

III - critério de desempate; e
IV - contrapartida de publicidade oferecida pela Administração Pública.

§ 3º O edital de chamada pública será publicado no Diário Oficial do Município com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência à entrega de bens e/ou serviços, realização do projeto, obra, reforma ou realização do evento público, o qual deverá ser também divulgado em página do sítio oficial da Administração Pública na internet.

Art. 4º O Termo de Referência deverá conter descritivo minucioso dos projetos, ações, eventos, obras ou reformas ou atividades, cujo patrocínio poderá se dar por lotes ou não, com o respectivo descritivo da contrapartida de publicidade e os critérios de julgamento e desempate.

Art. 5º É permitida, na forma de contrapartida, a divulgação dos patrocinadores por áudio, vídeo, mídia impressa, falada ou digital, logomarcas ou sinalização visual, pelo tempo e nos espaços disponíveis e previamente definidos pela Administração Pública em edital. 

§ 1º Para os patrocínios de valores equivalentes, a divulgação dos apoiadores do evento se dará de igual forma.

§ 2º Poderá haver tratamento diferenciado aos patrocinadores e destinação de espaço para mídia diferenciada, de acordo com o montante de recursos destinados à realização da ação, projeto, obra, reforma ou evento público, devidamente previsto no edital de chamamento público.

Art. 6º As doações em espécie ou in natura, recebidas pela municipalidade ou seus órgãos da Administração Direta e Indireta na forma do patrocínio de que estabelece esta Lei, deverão ser divulgadas no Portal da Transparência Municipal, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar do seu recebimento.

Art. 7º No valor ou natureza do patrocínio estão incluídos todos os custos diretos e indiretos do proponente, sua administração, imprevistos, encargos fiscais, trabalhistas, sociais e previdenciários, sem a estes se limitarem, não sendo devidos pela Administração Direta ou Indireta quaisquer valores.

Parágrafo único. Em caso de eventuais reclamações trabalhistas ou contestação de terceiros em relação a quaisquer questões que se relacionem ao patrocínio proposto e desde que decorrentes deste, inclusive questões atinentes à propriedade material ou intelectual, o proponente ficará responsável civil e criminalmente, isentando a Administração de qualquer responsabilidade. 
Art. 8º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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